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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO CONSUMIDOR II”, realizado no dia 07 de
dezembro de 2020, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Foram
apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e também por Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela
relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem no
Brasil e no mundo, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as
preocupações que abrangem problemas relevantes e interessantes. 

Ressaltamos, por oportuno, que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Destarte, espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da
leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas



nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra - IDEA

Prof. Dr. Marcelo Negri Soares – UNICESUMAR

Prof. Ms. Lucas Pires Maciel - UNIMAR
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FASHION LAW E A FALTA DE UM DIREITO AUTONÔMO

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Thais Moreira do Espírito Santo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Não existe uma legislação específica para tratar de questões dessa indústria
ao contrário, são regidas com conceito e problemáticas clássicas do direito trabalhista,
tributário, societário, ambiental e propriedade intelectual. PROBLEMA DE PESQUISA: A
fashion law apresenta-se como estudo interdisciplinar e multidisciplinar, pois não constitui
um ramo específico do Direito, não possui legislação própria para tratar das questões
atinentes, mas se utiliza de conceitos e legislações pré-concebidos como: direito trabalhista,
propriedade intelectual, direito empresarial, tributário, penal, entre outros, que também podem
eventualmente serem aplicados de forma conjunta para a resolução do conflito. OBJETIVOS:
O presente pôster tem por objetivo levantar um questionamento acerca da falta de uma
legislação específica para a Moda, e a necessidade de um regulamento próprio.
REFERENCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICOS: Na presente pesquisa o método de estudo
utilizado foi o pesquisa bibliográfica, por meio de teses, publicações, internet e legislação, foi
feita uma análise das decisões judiciais nas esferas civil e empresarial, a fim de conceber uma
avaliação sobre os julgados do Poder Judiciário brasileiro. RESULTADOS ALCANÇADOS:
Conforme dados estatísticos atualizados em dezembro de 2019 pela Associação Brasileira de
Indústria Têxtil e de Confecção (ABIT), os números do setor têxtil brasileiro são muito
expressivos para a economia nacional, como por exemplo: Faturamento da Cadeia Têxtil e de
Confecção: US$ 48,3 bilhões; contra US$ 52,2 bilhões em 2017; Exportações (sem fibra de
algodão): US$ 2,6 bilhões, contra US$ 2,4 bilhões em 2017. Diante da apresentação do
problema e do volume de transações do setor no mercado, é possível notar que se trata de um
setor de proporções, que traz inúmeras possibilidades de proteções e de infrações, e em
decorrência disso faz-se necessário que o Fashion Law tenha uma legislação específica.

Palavras-chave: Fashion Law, Estudo interdisciplinar e multidisciplinar, Direito da Moda
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